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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA PARA A SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 04 DE MARÇO DE 2009.

Presidência: 



Secretário:             


Compareceram os Desembargadores: 

Aprovada a ata da sessão do dia 18.02.09.

01 - Processo Administrativo-Disciplinar n.° 7615/2002-CGJ

Representante:  Banco Bradesco S.A.

Advogada:
     Ana Nizete Fontes Vieira Rodrigues

Representado:  Sérgio Antônio Barros Batista, Juiz de Direito Auxiliar

Advogado:        Cacique de New York

Relator: 
    Des. Jorge Rachid Mubárack Maluf

Sessão do dia 18.02.09 - “O Desembargador Presidente suspendeu o julgamento do processo o qual deverá ser retomado na  próxima sessão”

Votou pelo arquivamento do processo, na sessão do dia 04.02.09, o Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf - Relator.

Votaram pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, na sessão do dia 04.02.09, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho e José Stélio Nunes Muniz e, nesta sessão, os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Souza, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

A Desembargadora Raimunda Santos Bezerra ratificou seu voto pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, acompanhando o voto divergente iniciado pelo Desembargador Milson de Souza Coutinho, justificando que havia, equivocadamente, acompanhado o Relator, por entender que este decidira pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória, quando, em verdade, votara pelo arquivamento do processo.

As Desembargadoras Nelma Sarney Costa e Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães votaram pela aplicação da pena de censura ao magistrado.

Não votou, impedido, o Desembargador Mário Lima Reis.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos não votou por ter sido argüida a sua suspeição pelo Representado.

Absteve-se de votar o Desembargador Marcelo Carvalho Silva.

Na Sessão do dia 04.02.09, o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araujo disse que a interrupção do julgamento em razão do relator não ter logo apreciado o mérito da questão, mas apenas a liminar, vai de encontro às normas a serem observadas no julgamento processual, razão pela qual deixa, no momento, de votar, preferindo ouvir primeiro os outros membros da Corte.

Os Desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Raimundo Nonato Magalhães Melo solicitaram juntada de seus votos.

Ausentes, nesta sessão, em gozo de licença para tratamento de saúde, o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araújo; em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire e Maria das Graças de Castro Duarte Mendes; e, justificadamente, a Desembargadora Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz.

Procurador da Justiça: 
Eduardo Jorge Hiluy Nicolau
02 – Processo Administrativo-disciplinar nº 3798/2005 (4 volumes)

Representante: 
José Max Pereira Barros

Representado:
 Dr. Luís Jorge Silva Moreno

Advogado:

 Dr. José Guilherme Carvalho Zagallo e outros

Relator: Desembargador Mário Lima Reis

Na sessão do dia 04.02.09, o Ministério Público manifestou-se pela aplicação da pena de censura ao Magistrado, nos termos dos artigos 42, inciso II, parágrafo único, e 44, caput e parágrafo único da LOMAN.

Sessão do dia 18.02.09 - “O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares arguidas, contra os votos dos Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos, José Stélio Nunes Muniz e Nelma Sarney Costa, sendo que esses dois últimos modificaram seus votos  proferidos na sessão do dia 04.02.09”.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos acolheu a preliminar para anular o procedimento administrativo a partir da decisão que indeferiu a diligência requestada pela defesa, tornando sem efeito os atos processuais a partir de então praticados, para que realizada a perícia pretendida, tenha o feito prosseguimento até ulterior decisão, observado, para tanto os princípios constitucionais.

Votaram rejeitando as preliminares argüidas pelo Representado, na sessão do dia 04.02.09 os  Desembargadores Mário Lima Reis - Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimunda Santos Bezerra e nesta sessão, os Desembargadores Marcelo Carvalho Silva, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Após, quando do julgamento do mérito, foi adiado a pedido de vista do Desembargador José Stélio Nunes Muniz.

Votaram pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória os Desembargadores Mário Lima Reis – Relator e Jaime Ferreira de Araújo.

A Desembargadora Nelma Sarney Costa votou pela aplicação da pena de remoção compulsória ao magistrado.

O Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira votou pela absolvição do magistrado.

Declarou-se  suspeito, por motivo de foro íntimo, o Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

Deixaram para votar após o voto vista os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Ausentes, em gozo de licença para tratamento de saúde, o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araújo; em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire Maria das Graças de Castro Duarte Mendes; e, justificadamente, a Desembargadora Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz. 

Os Desembargadores  José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Jaime Ferreira de Araujo solicitaram juntada de seus votos.

Procurador da Justiça: 
Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

03 -  Processo nº 4072/2009 – Representação

Representante:
Adriana Márcia Nogueira Faria

Advogado:

Antonio Carlos Coelho

Representada:
Doutora Joseane de Jesus Corrêa Bezerra

Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

04  - Processo Administrativo Disciplinar nº 33.272/2007 – São Luís

Acusante:

OAB/MA

Acusado:

Marcelo Testa Baldochi

Advogado:

Grijalva Neto

Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Sessão do dia 19.11.2008 – O Tribunal, por unanimidade, concedeu ao magistrado o prazo de quinze (15) dias para defesa prévia, nos termos da Resolução nº 030/2007 do Conselho Nacional de Justiça.”

05 -  Procedimento Preliminar Investigatório nº 131/2009

Investigado:

Doutor Megbel Abdala Tanus Ferreira

Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

06 – Processo nº 40.227/2008-TJ 

Assunto:

Procedimento Preliminar Investigatório

Interessado:

Doutor Erivaldo Ribeiro dos Santos – Juiz Auxiliar do CNJ

Investigado:

Doutor JAMIL AGUIAR DA SILVA

Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

07 – Processo nº 36198/2008-TJ – (Apenso no Processo nº 40751)

Requerente: 

Des. Mário Lima Reis – Primeiro Câmara Criminal

Assunto: 

Apuração de conduta funcional do Magistrado da Comarca de Buriticupu-Ma (Ailton Gutemberg Carvalho Lima)

(Hábeas Corpus nº 4836/2008. 
Relator: 

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

08 – Apresentação do Relatório da Correição Geral Extraordinária instaurada pela Portaria nº 138/09-CGJ.

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
09 - Altera a redação do art. 17, o § 1º do art. 18, o § 2º do art. 20, o caput do art. 21, o caput e o parágrafo 1º do art. 22, todos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão) e dá outras providências.

Sessão do dia 21.01.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Sessão do dia 04.02.09 - “Adiado, tendo em vista a ausência justificada do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Sessão do dia 18.02.09 - Adiado para a próxima sessão, tendo em vista não terem sido juntadas aos autos as justificativas do projeto.
10 - SINDICÂNCIA N.º:  33.600/2007-TJ 

(Referência: Processo Origem n.º21288/2007)

Sindicante:

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

Sindicados:

Desembargadores Militão Vasconcelos Gomes e Augusto Galba Falcão e os servidores e ex-servidores: Carmen Tereza Maranhão Silva, Antônio Dias da Luz; Mirella Cezar Freitas; Luiz Carlos Calvet de Aquino; Karen Anne Reis Lima Soares; João Evangelista da Costa Filho; José Carlos Raposo Cartágenes, Sâmia Gisely Jansen Pereira Xavier de Souza; Marcos José dos Santos Nahuz, Christian Barros Pinto e Pedro Jorge Silva.

Relator:

Des. Raimundo Freire Cutrim

Sessão do dia 18.02.09 - “Adiado”.

11 – Sorteio de dois juízes da Comarca de São Luis para compor quorum no Plenário, Câmaras Reunidas e Isoladas, de conformidade com o art.77 do Regimento Interno.
12 – PROCESSO Nº 3931/2009-TJ (Processo Administrativo-Disciplinar nº 6890/2008)– ALESSANDRA SOUSA COSTA, por sua advogada Michele Cerqueira Alves Merellis, solicitando reconsideração da aplicação da pena de demissão, proferida na sessão plenária administrativa do dia 03.12.08.
Relator:

Desembargador Raimundo Freire Cutrim. 
13 – Ofício nº 407/GP, datado de 11.02.09, da Desembargador Nelma Sarney Costa, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, em exercício, comunicando que o encerramento do segundo biênio do Doutor NIVALDO COSTA GUIMARÃES, como Membro Efetivo da Corte Eleitoral, na Categoria de Jurista, dar-se-á em 08 de maio do corrente ano.
14 – Processo nº 42723/2008-TJ – Doutor Wilson Manoel de Freitas Filho, Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Açailândia, respondendo pela Comarca de Itinga, indicando o servidor público municipal REINALDO ALVES MACHADO, para exercer as funções de Oficial de Justiça temporário da Comarca de Itinga.

Obs : Manifestação favorável do Desembargador Corregedor Geral da Justiça.

15 – Processo nº 44.218/2008-TJ – Doutor Reinaldo de Jesus Araújo, Juiz de Direito da 11ª Vara Criminal da Capital, indicando o Auxiliar Judiciário PEDRO AUGUSTO DE MELO NETO, lotado na 11ª Vara Criminal, para exercer a função de Oficial de Justiça Temporário.

Obs: A Corregedoria Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento do pedido.


A Diretoria de Recursos Humanos informou  que na 11ª Vara Criminal da Capital, possui em seu quadro, dois cargos de Oficial de Justiça.
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